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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. DANOS MORAIS E 
MATERIAIS.  INDENIZAÇÃO. JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. 
CITAÇÃO. RELAÇÃO CONTRATUAL. SÚMULA DE TRIBUNAL. ANÁLISE 
INVIÁVEL. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. RECURSO PROTELATÓRIO. NÃO 
CABIMENTO 
1. O marco inicial para a incidência dos juros de mora, no caso de 
responsabilidade contratual, é a citação.  
2. A aplicação da multa por litigância de má-fé não é automática, pois não 
se trata de mera decorrência lógica da rejeição do recurso. No caso 
concreto, a recorrente interpôs o recurso legalmente previsto no 
ordenamento jurídico, sem abusar do direito de recorrer.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 22 de abril de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. DANOS MORAIS E 
MATERIAIS.  INDENIZAÇÃO. JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. 
CITAÇÃO. RELAÇÃO CONTRATUAL. SÚMULA DE TRIBUNAL. ANÁLISE 
INVIÁVEL. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. RECURSO PROTELATÓRIO. NÃO 
CABIMENTO 
1. O marco inicial para a incidência dos juros de mora, no caso de 
responsabilidade contratual, é a citação.  
2. A aplicação da multa por litigância de má-fé não é automática, pois não 
se trata de mera decorrência lógica da rejeição do recurso. No caso 
concreto, a recorrente interpôs o recurso legalmente previsto no 
ordenamento jurídico, sem abusar do direito de recorrer.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARIA ANTÔNIA DA SILVA 

RIBEIRO contra a decisão desta relatoria que conheceu do agravo para negar 

provimento ao recurso especial em virtude da incidência da Súmula nº 568/STJ.

Nas razões do recurso especial, a recorrente sustenta que o termo inicial 

dos juros moratórios deve ser o evento danoso.

Ao final, requer a reforma da decisão atacada.

Impugnação às e-STJ fls. 528/539, com pedido de multa por recurso 

protelatório. 

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com relação ao termo inicial dos juros de mora, o tribunal de origem 

considerou que
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"(...)
A discussão efetuada no bojo deste recurso é tocante à natureza 

da responsabilidade civil incidente na espécie em razão do envio de cartão 
de crédito não solicitado.

Como a vinculação do cartão de crédito, no caso concreto, ocorreu 
no bojo de relação contratual já existente entre as partes (uma vez que a 
agravante recebe o seu benefício previdenciário em conta do banco 
agravado), configura-se responsabilidade contratual. Foi neste âmbito que 
ocorreu a emissão do cartão de crédito não solicitado, com a extrapolação 
dos limites da relação existente entre as partes, inclusive a partir da posse 
de informações pessoais da agravante em bancos de dados do agravado.

A esse respeito, deve ser invocada a lição de Daniel Carnacchioni, 
que pontua que 'na responsabilidade extracontratual, antes do ilícito, não 
havia entre as partes qualquer contrato que as vinculasse. Por isso, a 
responsabilidade é extracontratual (ou fora de qualquer relação contratual 
entre as partes' (CARNACCHIONI, Daniel. Manual de direito civil: volume 
único. 4. ed. rev. ampl. e atual. Salvador: Juspodivm, 2021. p. 538). Logo, 
não há como ser caracterizada como extracontratual a responsabilidade civil 
aqui incidente" (e-STJ fl. 424). 
 
A jurisprudência dominante desta Corte Superior é firme no sentido de que 

o marco inicial para a incidência dos juros de mora, no caso de responsabilidade 

contratual referente a negócio jurídico prévio entre as partes, é a citação:
 
"CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO E DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CONTRATOS 
BANCÁRIOS. 1. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. RELAÇÃO 
CONTRATUAL. CITAÇÃO. PRECEDENTES. 2. DANOS MORAIS. IMPUGNAÇÃO 
DO VALOR ARBITRADO. RECURSO MANEJADO NO PONTO COM BASE NA 
ALÍNEA C DO TEXTO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE APONTAMENTO DE 
REGRAMENTO FEDERAL A QUE TERIA SIDO ATRIBUÍDA INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE. AUSÊNCIA DE CARACTERIZAÇÃO DO DISSÍDIO 
PRETORIANO. PRECEDENTES. PARADIGMA ORIUNDO DO MESMO 
TRIBUNAL PROLATOR DO ACÓRDÃO RECORRIDO. NEGATIVA DE 
CARACTERIZAÇÃO DO DISSENSO PRETORIANO. SÚMULA N.º 13 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência dominante desta Corte entende que, no caso de 
responsabilidade contratual, em que existe um negócio jurídico prévio entre 
as partes, os juros de mora incidem desde a citação.
2. Além de indicar o dispositivo legal e transcrever os julgados apontados 
como paradigmas, é necessário realizar o cotejo analítico, com a 
demonstração da identidade das situações fáticas e da interpretação diversa 
dada ao mesmo dispositivo legal, o que não ocorreu na hipótese em tela.
3. Não é possível a indicação de acórdão paradigma proveniente do próprio 
Tribunal de Justiça prolator da decisão. Incidência da Súmula n.º 13 do STJ.
4. Agravo interno não provido" (AgInt nos EDcl no REsp 2.029.860/MG, 
Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em 21/8/2023, 
DJe de 23/8/2023).

 
Por fim, quanto ao pedido de aplicação da multa, não se verifica caráter 

procrastinatório, atentatório à boa-fé processual ou à dignidade da justiça no agir do 

recorrido, pelo menos até o momento.

De fato, ocorreu a interposição de recurso legalmente previsto no 

ordenamento jurídico, sem abuso do direito de recorrer, o que não demonstra afronta 

ou descaso com o Poder Judiciário. 
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Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO CONTRA ATO JUDICIAL 
PASSÍVEL DE RECURSO. WRIT UTILIZADO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. 
NÃO CABIMENTO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ NÃO CARACTERIZADA.
1. Mandado de segurança interposto contra acórdão 31ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.
2. O mandado de segurança não pode ser utilizado como sucedâneo 
recursal, sendo descabido o seu manejo contra ato judicial recorrível. 
Precedentes e Súmula 267/STF.
3. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação de multa e 
indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da parte 
na utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios, 
o que não se verifica na hipótese.
4. Agravo interno não provido" (AgInt no RMS 72.259/SP, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 
18/12/2023).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

 É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 23 de abril de 2024
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